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política de integraçAo nacional, aspectos de 

NOVAS FRONTEIRAS NOS HORIZONTES DA PÁTRIA. 

1. - Objetivos desse trabalho: 

Do exame atento de tudo que se projetouese projeta, e 

de tudo que já se fez, e ainda esta sendo feito no Brasil 

no setor desenvolvimentista, pretendemos salientar tres pa£ 

tes fundamentais: 

a) Conquista do mar territorial; 

b) Transamazonica ou integração da Amazônia brasi- 
* 

x leira através de objetivos atuais; 

c) O problema do continente frio, ou melhor, a An- 
* m* * 

tartida e a eventual participação do Brasil na ca- 

lida aproximação e fixação territorial no promis- 

sor celeiro de reservas de matéria prima para a 

Humanidade. 

Sao esses tres temas apaixonantes para o estudo e 

pesquisa, sendo que, somente o ultimo, a Antártida, deve 

ser talvez assunto reservado ou ainda não colocado em pau 

ta, mas que, fatalmente, em nosso entender, mais cedo ou 

mais tarde, o Brasil devera atacá-lo em termos de objeti- 

vos nacionais, e coloca-lo na pauta devida a sistemática da 

açao governamental. 

Na verdade, de cada um desses aspectos decorre uma 

nova visão de limites ou fronteiras para nossa Patria; dai 

nossa preocupação em identificar cada uma delas. 
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1.1 - Conceito Global de Fronteira: 

Evidentemente, a idéia de fronteira nao compre 
* * * ' , 

ende so o sentido gsografico, que existe e e necessário; se 

integramos a Amazônia, precisamos mais do que nunca re 
* * f » 

ver, como ja o fizemos, as linhas demarcatorias fisicas, e 

defende-Ias com a fixaçao do colono ou com a vigilância dcs 

comandos militares ou futura Região militar; do mesmo mo- 

do, se fixarmos nosso mar de 200 milhas, urge que o limi- 

te do tráçado das milhas ou os quilômetros quadrados sejam 

incorporados ao território nacional e devidamente conhecidos, 

cabalmente defendidos por todos os agentes da segurança na- 

cional e mais especialmente pela marinha de Guerra do Bra- 

sil, pelos comandos aereos navais ou da aeronáutica militar. 
A ~ K 

O mesmo poderiamos dizer, para o futuro, com relaçao a 

conquista da Antártida Brasileira, como território de fixaçao 

nossa, pelas razoes ou motivos que exporemos, a guisa ensa^ 

io. 

Entretanto, alem das fronteiras fisicas, vivemos/ 

num mundo de muitas divisões e definições; dai nossa preocu 
«w * 

paçao em examinar as outras fronteiras trazidas pela politica 

de integração, quais sejam fronteiras ideológicas, politicas e 

econômicas que nem sempre se harmonizam dentro do mundo 

dividido em areas de pows desenvolvidos, de povos em desen 

volvimento e de povos subdesenvolvidos, para não falar na mo 

nonclatura antiga, de povos fora da cortina de ferro, ou den- 
A 

tro da cortina de ferro, ou areas das moedas dominantes e 

dominadas. 

Estamos certos que a política de desenvolvimento/ 

nacional impõe ao Brasil de hoje uma atitude de independência 



ccm relação a tais areas ou fronteiras, determinando a cada 
* 

brasileiro de que a verdadeira fronteira a existir sera aque- 

la ditada pelos grandes objetivos nacionais e aconselhada, pau 

latinamente, face os antagonismos ou pressões das areas em 

litígio, de modo a sair sempre vitoriosa a melhor opção pa^ 

ra a segurança nacional. Evidentemente o objetivo desse nos- 

so trabalho e pretencioso, pois de muito alcance e seu meri 

to; é aquele de partir do simplismo da idéia inicial, da cogi 
^ * 

tação do mais elementar ate ao mais complexo possivel. 

Examinaremos, agora, apos ligeira apreciaçao doutrinaria, ca 

da um dos dois no-vos limites surgidos com a Política de In - 

tegraçao Nacional em vigor e, possivelmente, o terceiro li- 

mite, a. surgir, caso se efetive a definição política do Brasil 
0*> \ * 

com relaçao a Antártida. 

* 
2. - Aspectos doutrinários: 

* ^ 
Por aspectos doutrinários entendemos, a sequencia 

que os gowrnos da Revolução vem dando a politica desenvolvi_ 

mentista nacional, a qual se apoia numa idéia diretora de im- 

plantaçao de reformas, que descem do campo doutrinário ao 

campo social e de realizações políticas e administrativas. 

Isso quer dizer que não se distingue concepção Ca 

rismatica, dogmática, para a visão do Estado e para a con - ■ 
— ^ . q 

cepçao do homem, mas, fundamentalmente uma sequencia de 

estudos e pesquisas que, ao longo do tempo, apresentam inch 

ce de validade para as programações de governo, desde que 

garantam, setorialmente, principies válidos que motivaram a 

revolução de março de 1964. Ora, basta que, em rápido re- 

trocesso façamos, exposição suscinta da reioluçao de março , 

para que justifiquemos uma doutrina básica de politica nacional 
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a surgir subjacente do processo histórico que ditou a revolu- 

ção institucional. Sao antecedentes da revolução: 

a) A existência de oligarquia política no governo anteri_ 

or; 

b) A anarquia administrativa gerada pela demagogia de- 

senfreia; 

c) A subversão politica. 

Tais fatores geravam a anarquia institucional; dai a qu£ 

bra da hierarquia militar, a inflação galopante, a ameaça das 

ditaduras de esquerda ou de direita, ou o caos político-social. 

Ora, sbbre tudo isso adeveiooato institucional n? 1, pedra an- 

gular do inicio de uma filosofia politica capaz de dar ao Bra 

sil tranqüilidade e manter a nação dentro do Estado-Poder, ga- 

rantidor da ordem democrática, dos direitos do homem, da fe- 

deração e da republica e do sentido histórico do desenvolvinen_ 
* 

to nacional, visando a ordem interna e o bem comum. Dai a 

concepção de segurança nacional, hoje inserida no texto da E- 

menda n9 1 de nossa Constituição de 1967. Para atingir-se es- 
* mm 

se monumento juridico, duvida nao temos, , de conceitos doutri_ 

narios validos a terem sido mobilizados, tais como o de naça«; 

os de estado', os de objetivos nacionais permanentes; os de/ 

politica de desenvolvimento, do qual a integração é elemento in- 

dispensável, e assim por diante. Ha, pois, como dissemos, as_ 
* 

pectos doutrinários a serem examinados. 

2.1 - A integração no contexto da política do desenvolvi - 

mento - e um objetivo. 

As expressões do Poder nacional brasileiro, estabelecidas 

na emenda n? 1, constituem, como sabemos, o legislativo, o 

executivo e o judiciário, fundamentos da ordem democrática. 



- 8 

Entendido, entanto, como expressão do Estado o poder 

nacional é, na verdade, expressão da Politica Nacional, para 

alcançar os objetivos nacionais. Ora, ha caracteristicas, pa- 

ra o poder nacional atuar tais como: 

a) ser constituido de elementos de toda ordem, abran - 

gendo todas as disponibilidades da naçao; 

b) ser exercido através de ações, visando a disciplina, 

a vida coletrva e alcançar os objetivos nacionais; 

a 
c) ser limitado no espaço e variavel no tempo; 

d) atuar tanto no ambit» interno como no externo - eis 

porque ja disse o marechal Tavora - n o poder naci_ 

onal e a expressão integrada dos meios de toda or 
M mm * 

dem de que dispõe efetivamente a naçao numa época 

considerada. H 

Nao se pode, como vemos, isolar o Poder nacional de 

sua época; cada época tem suas motivações. Por ocasiao do/ 

aniversário da revolução de 31 de março, o general Meira Mat_ 

tos disse em ensaio, que o maior mérito do primeiro governo 

da revolução foi o de implantar uma política de objetivos, ao 

invés de se perder em devaneios filosóficos. 

Na verdade foi no Brasil, desde o primeiro governo daRe- 

voluçao uma doutrina politica de açao, nao escstologica ou teleo- 

lógica, axiomática ou dogmática, mas objetiva e dinâmica, que 
* 

realmente representou o escoadouro das aspirações e dos legiti- 

mos interesses nacionais. Dai, a fundamentação dos objetivos na 

cionais, os quais mesmo encontrando oposições e antagonismos, 

possam ser firmados, objetivando a ação governamental. 

2.j,E - A integração no contexto dos objetivos nacionais. 

Podemos destacar nove objetivos nacionais, a saber; 
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1 - Idenpendencia; 

2 - Soberania; 

3 - Integridade territorial; 

4 - Prestigio internacional; 

5 - Prosperidade nacional; 

6 - Integração nacional; 

7 - Democracia; 

8 - Preservação dos valores morais e espirituais da nacionali- 

dade; ■ 

9 - Paz social. 

Desses, o quinto e o sexto, isto e, a prosperidade nacional 

e a integração nacional sao objetivos críticos, pois que em fun- 

ção deles, é que existe a política de desenvolvimento nacional. 

Estamos certos que, vencendo paulatinamente os óbices, lu 

tando contra antagonismos, poderemos tornar viável um Brasil 
* 

Novo, enriquecido, soberano e principalmente democrático. 

* 
^3, - A conquista do mar territorial - Limites fisicos. 

Fronteiras econômicas e Ideologias. 

Eis um tema nesse contexto: as chamadas 200 milhas, ou 

reivindicação do mar de 2 00 milhas para o Brasil despertou a 

consciência nacional para um problema brasileiro de ordem ma- 

terial e de ordem espiritual muito sério: a defesa da economia e 

a defesa da auto-determinação, mesmo que prejudique o amigo cu 
* 

o vizinho mais proximo. 

O mar sempre foi de todo o mundo, res nullius. Quando os 

romanos viram a importância econômica do mar como meio de 

transporte, estabeleceram o mediterrâneo como n mare nostrum"; 

os povos não obedientes a Roma, mesmo assim pagavam tributos 

devidos ao Senado e ao povo romano. Num tempo anterior, creten- 
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ses e fenicios, depois egípcios e gregos lutavam por frontei- 

ras e territórios gerados pela disputa do direito de navegar. 

Modernamente o mar nao so oferece as condições trafe - 

go; dispõe de fauna e flora aquaticas e de riquezas submarinas 

imersas e de riquezas do solo submarino, ainda mais precio - 

sas; dai a disputa legitima dos povos marítimos pela defesa de 

sua plataforma submarina, e quando não, do seu mar continen 

tal. Pelo Decreto-Lei 1098-70 o Brasil hoje e detentor de 760 

quilômetros quadrados, incorporados ao território nacional e 

que praticamente duplicam o espaço territorial brasileiro, com- 

putado entre hidrosfera e litosfera, para a nossa soberania. 

Eis ai uma fronteira de integração e que carece ser defendida 

e dominada pelo povo brasileiro. O Decreto-Lei n9 1098 de 25 

de março de 1970, assim define: 

Art. 1? - O mar territorial do Brasil abrange uma faixa 

de 200 milhas marítimas de largura, medidas 

a partir de uma linha do baixo-mar do litoral 

continental e insular brasileiro, adotada como 

referencia nas cartas náuticas brasileiras. 

Art. 29 - A Soberania do Brasil se estende no espaço a 

ereo acima do mar territorial, bem como ao 

leito e sub-solo deste mar. 

A essa fronteira fisica, ao garantir a defesa das rique - 

zas das aguas, do solo e sub-solo marinhos, fizemos a fron - 

teira econômica e estabelecemos as bases do mercado consu - 
* mm 

midor interno e alienígena. Em relaçao aos estrangeiros, rq*u_ 

Íamos a livre passagem - ou melhor, a passagem ingênua em 
* 

nossas aguas das 200 milhas. 

Diz o art. 39 do referido Decreto-Lei; " É reconhecido / 

aos navios de todas as nacionalidades, o direito de passagem i^ 

nocentes no mar territorial brasileiro.® Nesse mesmo artigo , 



estabelecemos o preço de nossas autorizações para a pesca 

ou qualquer atividade lucrativa em nossas aguas continentais, 
— ^ 

Legislação posterior, estruturando a Superintendência 

do Desenvolvimento da Pesca "Sudepe" delimita nossa ativi- 

dade econcmica com relaçao ao nosso mercado pesqueiro. 

I - Aspecto internacional decorrente de nossas frortei^ 

teiras das 200 milhas, 

O Brasil sempre esteve vinculado, por tradição , 

as doze milhas, uma vez que, embora nunca tivesse sidora 

tificado, participara da Convenção de Genebra, de 1958.Bem 

depressa ^rificou-se, como, por interesse, os Estados Uni 

dos modificaram sua posição, conforme a doutrina Truman. 

Mais acertadamente agiram os vizinhos Sulamericanos defen 

dendo suas 2 00 milhas, com o interesse vital de segurança, 

conforme ocorreu com o Peru, Assim sendo, a tese das 12 

milhas não era mais um anseio brasileiro, muito menos Sul^ 

americano, Eis porque nossa Emenda n9 1 à Constituição 67, 

assim se expressa em seu art. n? 4. 

Incluem-se entre os bens da liiião; 

II - os lagos e quaisquer correntes de aguas em terre 

nos de seu dominio, ou que banhem mais de um Estado, cons; 

tituam limite com outros paises ou se estendam a território, 

a ilhas oceânicas, assim como as ilhas fluviais e lacustres 

nas zonas limítrofes com outros países. 

III - a Plataforma Continental; 

IV-     

V - o mar Territorial 
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Ora, eis porque nao e novidade a tese das 200 milhas, pois 

a garantia do mar continental ja era dispositivo constitucional, sa 

bido que nossa plataforma continental, chega ate a 150 milhas ma_ 

ritimas do litoral. 

1,2 - Fronteiras econômicas: 

Nao e demasiado acrescentar as convicções da empr£ 

sa estatal - Petrobras - de viabilidade de prospecçao na platafor 

ma. Alias, Mr, Link, o americano pioneiro de prospecçoes de 

petroleo no Brasil, sempre considerou ponderáveis a possibilida- 

de de reservas de petroleo no fundo de nossos mares. 

Por outro lado, rica e \ariada é a fauna submarina , 

daí toda à politica de pescado dinamizada pela SUDEPE. O trato 

com a estratégia do pescado no Brasil, deu oportunidade a ser/ 

desenvolvida uma ampla atividade de construção naval, objetivando 

uma frota pesqueira que possa atender ao mercado consumidor in- 

terno e preparar as condições de colocar o Brasil como exportador 

de pescado e pais competidor com as grandes potências nesse ra - 

mo do mercado internacional, Essa atividade delineia a dimensão / 

dessa nossa nova fronteira econômica, geradora de divisas e ca- 

paz de influir decisivamente no processo de enriquecimento do po - 

vo brasileiro, aumentando sua renda nacional. 

2. - Experiência brasileira na economia do pescado e 

na defesa do mar de 200 milhas. 

Todos sabemos da politica de incentivos fiscais, funda- 

da na legislação em vigor; nã© há díridado fracasso de alguns empre 

endimentos, feitos com a devida tecnologia e carente de planejamen 

to. Muitas em ^ezes fracassaram, embora com recursos financeiros 

apreciáveis em razão do desenvolvimento de tecnologia a ser aplica- 

da e assim, face a surpresa de nao lograrem o pescado fácil. 



Plataforma continental submarina, também chamada 

meseta continental, e a continuação submarina do continente. 

As zonas de ressurgencia sao formadas por aguas/ 

profundas que afloram a superfície, por qualquer mecanismo da na 

tureza. Como sao ricas em sais minerais e nutrientes, oriundos / 

da decomposição de detritos e peixes mortos, permitem que a produ 
«w * ys, / . . / 

çao do mar ai se processe em toda sua plenitude, em niveis cinco / 

vezes maiores que o oceano. Essas zonas ou oásis abrangem uma / 
área correspondente a do Estado da Bahia e se localizam no Peru , 

^ * * ' 
na Califórnia, no sudeste e noroeste da África, na Somalia e no 

Cinturão Antártico, 

É necessário que se faça uma exploração disciplinada 

dos recursos vivos dessas zonas e plataformas continentais, de ma - 
AK ~ * f 

neira a protege-los da açao predatória, a fim de manter o equilíbrio 

biologico, indispensável a sobrevivência das especies. 

CONT 
777-7 
TINENT 

PR EA MAR 

NÍVEL DO MAR 

aP BAIXA MAR 

COST 

'LATAFORMA 

''///' 
DEGRAU 

TA LU DE 

Na praia, ao entrarmos na água, 

sentimos um declive que se mantém 

até 200 metros de profundidade e, subi 

tamente, mergulha para os abismos. 

Este mergulho é o talude; a parte rasa 
A 
e a plataforma continental e a mais pro 

funda é o fundo abissal do oceano. 

FUNDO ABISSAL 
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PESCADO DO BRASIL 

1. 
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21. 
22. 
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24 
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pirarucu, pacu, acari, coruma, tucunaré. 
pirarucu, curumata, dourado. 
bagre, traira, tucunare, pirarucu, camarão. 
tainha, bagre, dourado, mapara, pirarucu, camarão, piramutaba. 
bagre, lambari, pacu. surubim. 
carumatã, piracanjuba, pacu. 
pacu, surubim, dourado, curumatã. 
curumata, pacu, dourado. 

bagre, curumatã, tainha, traira, surubim, camurupim, corvina, camarão, 
curumata, camurupim, surubim. 
curumatã, camurupim, serra, cavala, sioba, garoupa, lagosta, pargo, 

camarao, 
atum, curumatão, voador, cavala, tainha, sioba, carangueijo. 
tainha, curumata, bagre, baleia, siri. 
atum, tainha, pargo, sioba, garoupa, salmonete, lagosta, 
tainha, bagre, siri, marisco, 
tainha, bagre, carangueijo. 
xereu, xerelete, atum, tainha, siri, vermelho, carangueijo, namorado, 
badejo. 
curumata, dourado, surubim. 
pargo, garoupa, pescada, cacção, tainha. 
sardinha, corvina, pescadinha, garoupa, badejo, enchova, xerelete, 
camarao. 
sardinha, tainha, enchova, corvina, pescada, camarão, cavalinha. 
sardinha, manjuba, corvina, pescadinha, camarão, goete, enchova, savelha 

bagre, tainha, camarão, cação. 
bagre, dardmha, enchova, corvina, camarão, tainha, siri. 

corvina, pescadinha, bagre, miragaia, tainha, merluza, enchova, castanha 
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Evidentemente, o pescado nobre, existe de Cabo Frio para o 

Norte e presumidamente poderia atender a um mercado consu_ 

midor sem recursos, face a pobreza do Nordeste, Evidentanen 

te, o pescado miúdo dessas paragens é de ser destinado ao sul 

do pais, assim como a area do pescado menos nobre pode vir 

a atender as populações de menor poder aquisitivo. Alem das 

inúmeras iniciativas do Governo para atender a uma tecnologia 

amnçada, a Sudepe tem programado uma atividade intensa no 

sentido de reeducação dos pescadores e na transformação das / 

antigas colonias de pesca em organismos mais sofisticados que 

possam a atender os objetivos de uma política avançada nesses 

terrenos. Prova disso e a atividade do CENEMAR e da SUDEPE. 

3, - Fronteiras doutrinárias: 

Crises tivemos na chamada guerra da lagosta - os 

franceses, ao tempo, insistiam que a lagosta era arrebatada fo_ 

ra da plataforma continental. Os estudos do almirante Paulo Mo 

reira da Silva, desmascar|$ tais pretensões; uma vez que a la- 

gosta caminha do talude continental pela plataforma. 
* 

Assim sendo, sabido que nossa plataforma atinge ate 

150 milhas da costa, melhor seria, como doutrina, que não mais 

considerássemos a tese da plataforma e simplesmente acompa -/ 

nhando a posição peruana de outros povos da América do Sul, fi_ 
a 

zessemos a doutrina das 200 milhas, por razões de segurança na 

cional, 

Eis um projeto positivo de fronteira ideológica, que 

mais cedo ou mais tarde terá de ser defendida perante os orga - 

nismos internacionais, 

4, - A Amazônia Brasileira. Novas Fronteiras da Integra- 

ção, 
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* 
1. A Amazônia Brasileira representa 59% do território 

* 
Nacional e compreende os estados de Acre, Amazonas, Para , 

Mato Grosso, Goiás e Maranhão, além dos territórios de Ama- 

pa, Roraima e Rondonia. - Em termos gerais, sua população e 

de 8% da população geral. 

Se admitirmos a classificação terras despo 

voadas   1 hab./ km2 terras fracamente povoadas: de 

1 a 5 hab./km2 - terras povoadas: de 10 a 25 hab./km2 , terras 
2 

densamente povoadas: de 25 a 100 hab./km , terras superpovoa- 

das: acima.de 100 hab./km2 e se excluirmos da Amazônia 4 centros 

urbanos, estaremos com mais da metade territorial do Brasil redu- 

zida a um espaço verdadeiramente desabitado. Fronteira de paupe - 

rismo e abandono, eis uma razão a explicar. O PIN considera a 

área como prioritária para a ação governamental, 

1.1. ~ Fronteiras da ocupação da Amazônia. 

A ação governamental, face à imensidão territorial, planejou 

rasgar a terra em duas horizontais, visando a penetração pela flore£ 

ta e o contato com a riqueza, potencial da região; daí, na área dos 

transportes, a chamada rede de implantação imediata; estrada de ro- 

dagem. 

A implantação de uma rede rodoviária basica para a Amazo- 

• * * 
ma, e a formula da integração a ser conquistada a duras penas, com 

* 
sacrificio e, acima de tudo, face uma opção de governo na area desen 

volvimentista. 

A Transamazonica esta sendo formada por um conjunto de ro- 

vias que se inicia em João Pessoa (BR-230) e Recife JBR-232) no lito- 

ral Atlântico e segue até a fronteira com o Peru, cortando os termi - 

nais dos afluentes navegáveis ao Sul do Amazonas, com uma extensão/ 

de 5.600 km. Ao longo das Rodovia, estão sendo implantadas as A- 

gro-Yxlas, um sistema racional de colonização , que abre um limite novo 

na recuperação das migrações sazoneiras agora a serem canalizadas / 

para o norte, ao invés de baixarem o S.Francisco para Minas e Bahia/ 

e atingirem o sul do pais. 
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1.2 - Situação geral das rodovias na transamazonica. 

Porto-Velho - Mananas - A rodovia Porto-Velho-Mana 

us (BR 319) ja construída deu à Capital Amazonense sua prime_i 

ra ligaçao terrestre com as demais capitais brasileiras, cruzan 

do a Transamazonica em Humaita. 

Manaus-Caracarai - Fronteira com a Venezuela. Em / 

construção acelerada, depois da declaraçao conjunta de Brasil e 

Venezuela que decidiu a construção de rodovia a ser denominada 

BV-8 - ligando Brasil a Caracas. Esta sera formada pelas rodo 

vias, Brasília - Cuiabá, Amapá-Porto Velho, Manaus-Caracarai, 
* 

ate fronteira com a Venezuela. Boa-Vista, fronteira com a Guia 

na - Esta rodovia se inicia na estrada que ligará Manaus a Fron 

teira com a Venezuela - a BV-8, em Boa-Vista, seguindo rumo/ 

a fronteira com a Guiana. 

Rodovia Cuiaba-Santarem, ligando a Capital de Mato-Gros^ 

so à Santarém, constituindo-se na primeira ligação terrestre do / 
* 

Para para o Centro. Havera prolongamento desse sistema ate o 

Suriname, Porto-Velho-Rio Branco, já está entregue ao trafego , 

dando ao Acre o privilegio de estar em condições de dinamizar / 

sua rede rodoviária. 

Perimetral Norte - e esta a ultima rodovia integrando o PIN, e 
* * 

sera replica da transamazonica ao Norte do Rio Mar, cortando seus 

aluentes navegáveis. 

2. - Limites do desbravamento da Amazônia. 

A transamazonica e uma vereda aberta ao Nordeste / 

para colonização do enorme vazio demográfico e o inicio da explo_ 

raçao de potências ate então inacessíveis; - é a integração em so^ 

luçoes do homem sem terra do nordeste para a terra sem homens 

do Norte. É fato que nao ha uma tradição de proprietário nesse co 

lono bisonho, da ocupação; da mesma forma que a terra desbravada 
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recebe o homem, o homem sem terra recebe a propriedade ou 

a posse da terra e se educa ou reeduca na agro-vila, para uma 

experiência nova de implantar o povoamento da terra e promova 

o desenvolvimento nacional, mesmo a longo prazo e mediante / 

uma opção de nao se fazer o melhor negocio para quem investe , 

ressalvado que o planejamento, como politica de governo reflete 

esta opção face óbices e antagonismo que melhor atendem a Se- 

gurança Nacional e ao bem comum. 

A • transamazonica recebera o contingente migratório do 

homem sofrido do nordeste, que poderá adquirir sua experiência 

com dezenas de colonos vindos do sul, em busca desse novo // 

"el doradott. O decreto 68 443/71 declarou como de interesse so 
N   

ciai, para fins de desapropriação os imóveis rurais de proprieda 

de particular situados numa area de 64 mil km^ no chamado poli_ 

gono Altamira-Itaituba. Nessa area ja começa o progresso da colo 

nizaçao com base na infra-estrutura ja existente naquelas duas ci- 

dades e nas condições favoráveis dos solos locais. Outro decreto- 

lei, o de n. 1.164/71 declarou indispensáveis à segurança nacional 

as terras devolutas situadas na faixa de 100 km de largura em ca 

da lado do eixo de rodovias na amazonia legal, perfazendo uma / 

area que atinge 2,2 milhões de km2. Tal medida visa a evitar, pa- 

ra futuro, questões de propriedades e de terras, e fundalmente sid 

lucionar, nova fronteira de segurança, com a venda indiscriminada 

de glebas, anterioremente ao interesse alienígena. 

Um aspecto inteligente e progressivo sera o prêmio que o 

g rno federal propiciara aqueles que, pelo trabalho na região, fa 

Ç j ao uso dessas terras devolutas, numa programação de co 

ação cujo planejamento atende a flora e a fauna, aos rebanhos 

plantio de grãos, para um celeiro promissor de alimen 

origem vegetal e de origem animal na mais variegada escala. 
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2.1 - Fronteiras do povoamento. 

Os fluxos migratórios para a Amazônia devem atender a 

tres Ímpetos; o primeiro, espontâneo e natural sera o dos nor- 

destinos, ora desviados do alto S.Francisco para a Amazônia. O 

segundo, do Distrito-Federal, via eixo Belém-Brasília; e, final- 

mente, o terceiro, Centro-Sul do pais, a ser atendido principal- 

mente pela via Cuiaba-Mato Grosso, em direção ao Nordeste. 

Fronteira de povoamento, porteira de integração, principalmente 

modificada pelos incentivos fiscais aplicados na Amazônia legal, 

assim como pelo trabalho sistemático do planejamento da SUDAM 

e a atividade da Sudene, assim como a divulgação do espaço a 

ser conquistado com o trabalho ativo de vária» fontes de penetra 

çao como a operação Rondon, os inúmeros projetos existentes / 

nas varias areas de açao Governamental. 

3. Fronteiras políticas da ocupação da Amazônia. 

e-: " - 
1. Encontro de Estocolmo, 

As razoes do Instituto Hudson na ocupação de areas / 

desabitadas não encontram eco ou ressonância científica que me- 

recem maiores comentários. Muito menos ainda as ridículas teses 

levantadas em Estocolmo com relação à poluição ambiental e às re 

servas de oxigênio do planeta. Bem sabemos que o oxigênio elabora 

do em condições naturais obedecem ao mesmo ciclo do montante/ 

de sua elaboração, dai a ingenuidade de que a AmazcTnia seja uma/ 

grande reserva mundail nesse sentido, muito ambora, a tecnologia/ 

nao aconselharia, por razões obvias a o desmatamento de solos vir- 

gens de baixa camada de condições aráveis, possíveis de condiciona- 

rem o deserto e a aridez, que não convém ao nosso desenvolvimento. 
p 1 ^ ^ 

O Reservatório de oxigênio da Amazônia é um contra-senso 

uma vez que a mata o consome diariamente; o desmatamento planeja- 

do de áreas a serem beneficiadas é algo de importante, pois aí esta - 

mos efrf.ice de implantação de uma política, que se justifica, ate mes^ 
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mo por questão de soberania nacional, Ja analisamos as opçoes 

que nos levaram , face o desenvolvimento^ a integração da Amazo 

nia-. - trata-se de uma área, como vimos, que obrigara muitos / 

brasis, face a taxa de crescimento e a necessidade de reservas / 

materiais para atender ao futuro, funda*do em pressões realista! 

evidentemente é uma opção, a de nosso maior interesse em termos 

uma região de riqueza materiais imensas e de reservas potenciais 

ainda maiores. 

2. As fronteiras econômicas da Amazônia - 

Quando falamos em Amazônia temos de pensar no Brasil 

inteiramente integrado, ou então, de que vale a amazonia desocupada 

eábandoncLda? Então, na verdade, governar o Brasil nao mais sera/ 

abrir estradas e sim resdsrer globalmente magnos e graves problemas 
* 

de um pais que adquiriu consciência de si e se decidiu promover seu 

desenvolvimento em carater definitivo e irreversível cl médio e longo 

prazo. 

Ate ha bem pouco tempo permanecia o desafio irreduti - 

vel do drama nordestino que sempre se apresentou, ate então, ccmo 

persistindo, teimosamente, os seus aspectos dolorosos de carências 

em que 30 milhões de irmãos nossos, sujeitos a crises endêmicas, a 

gravadas com o flagelo periódico das secas desoladoras, vivendo muito 

mal, em núcleos esparsos, produzindo e consumindo pouco mais "de / 

10% da renda interna. Mesmo assim, auqela sofrida área, na posse de 

1 décimo da população, vinha se excedfido, em esforços, para reali - 

zar tão inexpressiva produção. Devido à falta de uma infra-estrutura / 

econômica e social adequada, esses brasileiros não tem sido distribui 

dos pelas áreas desocupadas do nosso solo, as quais tem permanecido/ 

a espera desesperada de mãos que nelas dinamizassem os meios cons_i 
* 

deraveis de prosperidade e riqueza. 

Entrementes, so a Amazonia tem capacidade de acolher / 

uma população de vulto da própria população atual do pais. Seja dito, 

em abono da verdade, que bem poucos se tem interessado deveras em 
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conhecer a Amazônia, para, em seguida, tentar equacionar os 

seus problemas e buscar os meios possiveis para soluciona-los, 

em todas as dimensões, E isso so poderia ser feito através da 

iniciativa inicial, tornando-a acessivel e aberta, como ocorre / 

com a abertura da grande via terrestre. Êsse o pensamento pa- 

triótico do governo da Revolução de 1 964, cuja política, em re- 

lação a Amazônia, voltou-se prioritariamente para a integração / 

nacional racional e metódica, no sentido de alcançar objetivos de 

sua eficaz descoberta e de sua humanizaçao consciente. 

■V ' 
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5. - A Antártida - A reformulação de uma política 

de fronteiras. 

• " Povo sem território e com fronteiras. 

Foi o tratado de Tordesilhas, em 1494 que deli^ 

mitou o espaço geográfico do Brasil português, , no traçado do 

meridiano que passava aproximadamente onde esta hoje Belem , 

no Norte e Laguna, no Sul, É fato que o meridiano continua, e 

assim prossegue na sua delimitação de dois mundos, um portu - 
-a. 

gues e outro espanhol, que tanto ódio causou a Francisco I, quan 

do indagava do testamento de nosso pai bíblico Adão, que tão de 

sigualm-^nte repartiu seus bens entre esses dois povos privilegia- 

dos . 

O que os franceses nao conseguiram por tratados, 

como a Capitulacion de la particion dei mar oceano, fizeram-no/ 

pelas armas, e assim vieram povoar a America ou Novo Mundo, 

como depois os outros povos europeus. 

1.1 - Lição do passado, 

A lição que nos vem do passado está presa à pos^ 

ideal de imenso território, que, com os fatos, foi sendo acres_ 

cido com a ocupação paulatina. O res nullius deu lugar ao uti pos^ 

e assim a existência de dominio de territórios ocupados / 

constituindo nossa imensa continentalidade, 

2. - A situação atual do Brasil, 

Acabamos de realizar uma obra majestosa, digna do 

Rio Branco, como a de, em nossa continentalidade de 

. 965 km , dimencionar nossas fronteiras com os vizinhos da 
* 

a do Sul, ao longo de uma medida que alcança a cifra de 

.548 Km, e que nos deu a descoberta do Pico da Neblina e 
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uma dimensão nova de visão da patria, com o objetivo de inte- 
* 

gra-la para o bem comum ainda desta como das novas gerações. 

PAISES: EXTENSÃO (Km) 

Brasil - Uruguai:     1.003.071 

Brasil - Argentina:     1.262.910 

Brasil - Paraguai;   ^ 1.339.057 

Brasil - Bolivia:   3.125,951 

Brasil - Peru:   2.995.222 

Brasil - Colombia: ••••», \ 004 180 

Brasil - Venezuela: 2 199 267 

Brasil Guiana: • • • • • ® 1005800 

Brasil - Suriname: 543 040 

Brasil - Guiana Francesa; ,,,,,, 665 000 

Total;  16.453,548 

A Bolivia constitue a nossa vizinha de maior extensão ter 

restre, através Rondonia, Acre e Mato Grosso, num total de 

Km. O Suriname, o de menor limite, passando sua divl - 

sona pelo Para e pelo Amapá, num total de 593 Km. Agora , 

"lhas oceânicas, e de convir, porque motivo nosso pais, 

feitio do Chile, da Argentina, nossos vizinhos, ou do Uru- 

g em nossa fronteira sul, não aspira ao res nullius que cens 

Antátí-tidae que implicara, para o futuro, assunto de segu 

rança, ressalvado a defesa do interesse econômico, que determi 

corrida para essas regiões. Eis uma questão de fronteiras, 

na qual aliamos a histõria, a economia, a defesa nacional e o 

confrontação face o direito internacional, ao feitio do 

histórico protesto de Francisco I, de França. 

As fronteiras brasileiras da Antártida face o critaúo 

da defrontação. 
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A defrontação foi proposta em 1907, pelo canadense Pascal 

Poirier, para delimitar setores polares, sistema^ anteriormente / 

adotado na partilha do Polo Norte. É ela válida e interessa ao / 

Brasil, pois que cabe-nos, do exame dessa delimitação 303.800 - 

km^ da Antártida - na correspondência ao espaço ladeado pelos 

Meridianos Martin Vaz e Arroio Chui - parte da Antártida Sul- 

Americana - que abrange o Equador, Chile, Peru, Argentina, Uru 

guai e Brasil. Para consignar, de futuro essa pretensão abaixo re 

lacionamds as coordenadas geográficas da Antártida Brasileira,ten 

do em vista a defrontação: 

Meridiano; 

Martin "^az - B) - Lat. 779 00*8 - Long. 28? SO1 W. 

Meridiano: 

Arroio Chui - C) - Lat. 81? OO^ - Log. 0539 20^ 

Meridianos 28? 53? W - (dados aproximados, tomando-se por ba- 

se com Planisferio) 

3. - A importância econômica da Antártica. 

1. Os bens economicos existentes na Antártica ou as con- 

dições de interesse técnico-cientifico exigem de povos em desenvol_ 

mento, atenção especial. 

A melhor prova a ser extraida disso e o condicionamen 

to que existe entre as duas super potências, aU.R.S.S. e a U.S.A. 

em suas atividades no continente gelado. 
✓ ^ , 

Podemos destacar, dentre oi^ ^ da nature- 

za, os seguintes recursos: 

a) Mineral - ouro, prata, cobre, cromo, cassiterita, pirita, p£ 

troleo (ha reservas ja projetadas pelos americanos, que si - 

giliosamente nao foram divulgadas); carvao, do melhor teor; 

urânio, da melhor matéria-prima para reatores atomicos. 
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b) animal - peixes tipicos e da melhor caracterização econô- 

mica; baleias, focas, pingüins e camarão krill - que abun 

da no mar de weddell, o qual poderá ser considerado o 

setor brasileiro. Tal camarão jã consta da azenda russa / 

para industrialização, com ampla margem de lucros. 

c) vegetal - algas em geral, liquens e vegetação típica, con- 

forme as épocas do ano. 

2. - A importância cientifica da Antártica. 

1. Agora o que se possa dissociar a importância científica 

do interesse militar, a Antártica tem sido campo fártii para pesqui_ 

sa de raios cosmicos, para a proporção de riquezas minerais e pes- 

quisas biológicas. No campo das eomunieaçães internacionais as es - 

taçoes e postos avançados com instrumentai sofisticado tem sido o 

esquema mais visado pelos naísec! mi^ o ^+;r^ , ^ ~ , p pcuses que a estão ocupando. Em razao / 

disso, inúmeras são as naço-es. exceto o Brasil, que já mantóm es- 

tações^ avançadas ou campos, que, de certa forma delimitam espaços 

geográficos. 

1.2 - Países que ocupam a Antártica: 

Postos e estações existentes na Antártica: Grã Bretanha 

19 - entre outras:- 

Base B - (Deception I s) 

Base D - (Hope Bay) 

Base E - (Stonington s) 

Base F - {Argentina Is) 

Base K - ((Eossil Blu) 

Base T - (Adelaide I s) 

Base H - (Signy I s) 

Base Z (Halley Bay), Mandhum, Shackleton, South Ice 

South Orlzney Islands Stations (Orça 

das e outras); 
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U.R. S.S. - 12, entre outras; novolaza neusizaya, molodezhnaya , 

Voslok, Komsomololskaya, Mainy (sendo que uma fica a 970 kms. 

da Terra do Fogo), Sovietskaya, Pionerskaya, Oásis, Lazareu. 

U.S. A. - 12, a saber; 

Sky - Histation, Byrd Station, Little Rockford Station - Ammdsen- 

Scott Station - Beardmore Station - Mc Mudo Station - Hallett Sta 

tion - Wilkes Station - Eli Sworth Station - Camp Minegotta - Lit 

tle America; 

Argentina - 10, a saber: 

Deception - Esperanza - Teniente Matienzo - Orçadas - Ellsworth 

Station - General Belgravo Station - Laurie; 

Chile - 6, entre outras: Arturo Prat - Bernard 0»Higgin - Gabri- 

el Gonzales Yidela, Pedro Aguirre, Cerda, Yelcho; 

Austrália - 3 - Mawson Station - Wilkes Station, Davis Station; 

França - 3, entre outras: Dumont, d»Urville Station, Charcot; 

Nova Zelândia - 2, a saber: Hallet Station, Scott Satation. 

União Sul Africana - 2 , Toffen bukta e Sanac. 

Japão - 1 - Showa Station. 

Bélgica - 1 - Roi Baudouin. 

Noruega - 1 - Madleim 

• . - BíWí^ Polonia e outros países ainda nao catalogados inclusive o Br^®i, que 

oficialmente se faz omisso. 

1.3 - Missões cientificas na Antártica: 

vi t 
U.S.A. (Usarp - Alniled Stats Research Program) - nas ba 

ses de Mé^Murd - Byrd - Amãndser-Scott, entre outras. 
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U.R.S.S., Austrália, Argentina, União Sul Africana, Nova Zelân- 

dia, Gra-Bretanha, Chile, França, Bélgica, Japão, Noruega, Di^ 

namarca, Rodesia do Sul - todos estes paises mantém bases cien 

tíficas na Antártica, exceto o Brasil. 

* s 
Na verdade ha um fator ponderável, que limite a 

participação do Brasil em empreendimento nesse continente - e o 

vultoso custo operacional de qualquer ocupação e a qualquer título. 

A Rússia, a U.S.A. mantém as ceJhrpntes astronômicas nessa re- 
^ 3 

giao do Globo, onu^. da prematura ocupação, pago com juros adian 

tadamente - Em 1958, no ano geofisico foi dispensada a importân- 

cia global de 250 milhões de dólares pela U.S.A. . A despesa anu 

al dos Americanos com as pesquisas e as bases atinge acerca de 
w * 

32 milhões de dólares. Embora os recursos sejam omissos quanto 

as despesas realizadas, pelo vulto operacional, não devem ficar / 

muito atras dos americanos em tais investimentos. Parece que ha 

compensação de carater politico e estratégico nos dispendios acima 

assinalados. Podemos visualizar isto, na frase despretenciosa da / 

professora Terezinha de Castro, assistente de Delgado de Carvalhq 

quando afirma que o estrito de Drake pode tornar-se uma valvula / 

de escape para o mundo, na emergencia de qualquer política agres- 

siva-que torne inoperante o estreito de Magalhães, face a possivel/ 

limitação operacional do Canal do Parana. O outro aspecto que ' ja 

foi considerado valioso, no passado, foi a ponte para a linha de t£ 

leguiados e ainda e assunto de interesse imediato ser considerada/ 

esta região como condições pioneiras para gerar aviões supersôni- 

cos ou outros tipos de navios,®^espaçonaves. 

2- As fronteiras do Brasil cedo ou tarde devem começar 

na Antártica. 

Tudo indica que o Brasil deve colocar a operação Antárti- 

ca dentre suas prioridades, pais em desenvolvimento que e. Nao e 
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de estranhar que em pleno século XX se alista ao fato novo, qual 

seja a mudança conceituai de fronteiras, não mais fundada em s_o 

mente fatores de ordem politica, como também em razões cienti- 

ficas, doutrinárias e econômicas. 

A guerra fria w, que tão recentemente arrefeceu entre 

as grandes potências do século - U.R.S.S. — U.S.A. é uma 

prova disso, pois que hoje em dia, estrapolam-se tais antagonis- 

mos, em novos tipos de fronteiras - constituem estas super-pcten 

ções que, pelo alto desenvolvimento e tecnologia unem-se, 

ites em propgramaçoes de defesa mutua objetivan- 

do o antagonismo com o terceiro mundo ou as naçSes em desenTOl 

vimento? 

^nteiras ideológicas que constituiram antagonismos en 

tre essas naçSes poderosas - „í0 mals podem lmpedir ébioes que 

se opoem aos programas desenvolyimentlstas das novas naçSes , 

com o Brasil, em face de auto-afirmado. 

arrancada do desenvolvimento, como dissemos, de- 

aicL^sv)
amar a lntegrasao da Antártica, em termos de catalizar — 

íficos e objetivar conquistas econômicas, que são 

as duas novas fronteiras a exisir o a * • + 
Aiyir o estorço do governo no mteres - 

se da naçao brasileira. 

1.2 - A posse da Antártic 
a - 

' ^ SSe ^Hl^tica e uma questão de fato. Nossa 
patna, na incorporação territorial 
i c norial sempre pautou pela justiça e pe- 
los critérios reconhecidos ■ _ 

P direito e nunca aceitando a posição / 
unilateral de interess^oo 

, eventuais. A resolução de Washington não 
invalida a possml pretensão Ho - 

.. e nossa patria nessa nova fronteira do 
continente sulamericano. 

O Brasil faro o-mc u- x' . 
T-, sua historia constitucional, desde a 
Republica, proclama sua aversão ã r, 

■isuo a uuerra de conquista ou a nega- 
çao do arbritamento. Não imooa 

Pede nossa ocupação, pelo principio de 
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confrontação de legitima integração territorial no continente frio. 

Na verdade, o ato de presença do Brasil na Antártica / 

devera ser considerado como coisa que ja demora - porquanto / 

tantas outras nações, sem a minima base juridica, histórica ou 

legitimidade outra ja se fazem representar no rateio de distribui 

ção de bases e postos avançados nesse importante setor do plane 

ta. Para nao menos, e de convir a presença de nossos irmãos/ 

os argentinos, chilenos e "uruguaios, 

■ O Brasil, presentemente em fase desenvolvimentista é de 

conquistar know-ho^ e levantar suas bases no continente frio, A 

mesmo que isso seja uma opção que não fique a preço módico 

mas que se justifique a longo prazo, como os investimentos de nos 

sa fronteira das 2 00 milhas ou de nossa conquista do continente / 

verde, que é a nossa Amazônia legal. 

2,2. O Tratado de Washington^podera impedir a prenten 

são do Brasil na Antártida. 

Os acordos internacionais tem a validade dos orga- 

nismos que os constituem e nos limites ad hominem de suas neces 

sidades, quando não apresentam a validade universal, isto ó, há / 

certo o elemento discutível, no qual intervem o direito internacioml. 

O fato de o Brasil não ter homologado o acordo de Genebra - o que 

aliás foi bom - permiti^ e permite, que de futuro o Brasil reivindi- 

que perante o direito das gentes as 200 milhas de seu mar Conti - 

nental. Assim também nossa posição face o tratado de Washington , 

no que diz respeito as preferencias sobre a Antártida. Tudo depende 

de decisão politica e de opção da nação interessada. Ê evidente que 

nosso interesse na Antártida depende muito de abertura de nova fron 

teira, ao jeito da opção, que desde a década de sessenta leva o 

Brasil a inaugurar Brasilia no planalto central, ou a integrar a Ama 

zoma pelo povoamento e pelo transporte ou a defender um limite no~ 

vo ao longo de nossas costas, com todos os azares e prejuizos que/ 

as iniciativas levam a economia de investimento. Entretanto são deci- 
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soes políticas. A Antártida, a nosso ver, ao feitio de outras na- 

ções, constituirá para o Brasil um empreendimento dispendioso e 
f * « 

a longo prazo - mas, sem duvida, uma necessidade de politica / 

desenvolvimentista, fundada em superiores interesses de seguran- 

ça face a liderança continental. O Brasil nao deve estar alheio a 

um campo novo de disputa e interesses que ocorre numa area / 

que o prorpio principio de confrontação outorga-lhe uma primazia/ 
* 

considerável. 
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